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Medida n.o 2.3 «Certificação e garantia da qualidade»

Regulamento

Artigo 1.o

A alínea a) do n.o 1 do artigo 3.o passa a ter a seguinte redacção:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Acreditação de hospitais e centros de saúde;»

Artigo 2.o

1 — O texto do actual artigo 5.o passa a constituir o seu n.o 1.
2 — É aditado ao artigo 5.o um n.o 2, com a seguinte redacção:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O início físico do projecto previsto na alínea e) do número

anterior comprova-se com a apresentação ao Saúde XXI de um pedido
de pagamento.»

Artigo 3.o

Os artigos 11.o, n.o 4, e 12.o do regulamento de aplicação da medida
n.o 2.2 do Saúde XXI passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 11.o

Pagamentos

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Podem ser concedidos adiantamentos contra a apresentação

de factura do fornecedor, caso em que os recibos, ou documentos
de valor probatório equivalente, deverão ser apresentados ao Gabinete
de Gestão do Saúde XXI no prazo máximo de 20 dias úteis.

Artigo 12.o

Acompanhamento e controlo

1 — Todos os beneficiários de apoios comunitários ficam sujeitos
às acções de acompanhamento e controlo a realizar pelas entidades
nacionais e comunitárias competentes visando a avaliação da correcta
e eficaz utilização dos recursos disponibilizados.

2 — Com vista a permitir o acompanhamento dos projectos e a
prevenir ou a detectar irregularidades e a confirmar que os apoios
financeiros se destinaram aos fins para que foram solicitados, os exe-
cutores dos projectos ficam obrigados a facultar o acesso às entidades
de acompanhamento e controlo, ou a quem elas delegarem, o acesso
a toda a informação necessária bem como aos locais de execução
do projecto.»

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 225/2005. — Ao abrigo das faculdades conferidas
pelo n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro,
pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e pelo
n.o 4 do despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Saúde n.o 27 272/2004, de 3 de Dezembro, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 2004, e, em conformidade
com o disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração deliberou delegar e sub-
delegar nos coordenadores sub-regionais de Saúde de Lisboa, de Setú-
bal e de Santarém, respectivamente, licenciados Sílvia Raquel Lopes
Graça, Emanuel João Gomes e Ascenção Esteves e Fernando Manuel
de Almeida Afoito, no âmbito das respectivas Sub-Regiões, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse e assinar termos de aceitação referentes ao

pessoal dirigente e de chefia.
2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ções e aquisições de bens e serviços até ao montante de E 100 000,
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda E 25 000;

2.3 — Proceder à prática dos actos subsequentes ao acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento, cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo ou do conselho directivo
em data anterior à do presente despacho;

2.4 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
subdelegado.

3 — Autorizar a constituição da comissão de avaliação curricular
para progressão a assistente graduado e homologação das respectivas
actas, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

A presente deliberação produz efeitos a 21 de Julho de 2004, ficando
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes
delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelos referidos
dirigentes.

26 de Janeiro de 2005. — O Conselho de Administração: Ana Maria
Borja Santos, presidente — Franklin Soares, vogal — Rosa Maria Feli-
ciano, vogal — João Damião Pinheiro, vogal — Luís Moreira Pires,
vogal.

Deliberação n.o 226/2005. — No uso das faculdades conferidas
pelo n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro,
pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, pelo n.o 4
do despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde
n.o 27 272/2004, de 3 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 2004, e, em conformidade com o
disposto nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o conselho de administração deliberou delegar e subdelegar
em cada um dos seus membros, licenciada Ana Maria Borja Santos,
presidente e licenciados José Franklin Gomes Soares, Rosa Maria
Ferreira Mesquita Feliciano, João António Neto Guerreiro Damião
Pinheiro, Luís Gonçalo Barreiros Moreira Pires, a competência para
a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão interna de recursos humanos:
1.1 — Conferir posse e assinar termos de aceitação referentes ao

pessoal dirigente e de chefia;
1.2 — Autorizar a acumulação de funções, nos termos do artigo 31.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 7 de Outubro;

1.3 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraor-
dinário, incluindo aquele que ultrapasse um terço da remuneração
base;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento em dias de descanso
semanal, descanso complementar e feriados ao pessoal de chefia, nos
termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de
Agosto.

2 — No âmbito da gestão orçamental:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ções e aquisições de bens e serviços até ao montante de E 500 000,
previsto nos n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2.2 — Escolher o tipo de procedimento a adoptar, nos casos do
n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da despesa
não exceda E 125 000;

2.3 — Proceder à prática dos actos subsequentes ao acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento, cujo valor não exceda
o agora delegado, mesmo relativamente a procedimentos cujo início
foi autorizado por membro do Governo ou do conselho directivo
em data anterior à do presente despacho;

2.4 — Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior ao agora
subdelegado;

2.5 — Conceder adiantamentos a empreiteiros e a fornecedores de
bens e serviços, desde que cumpridos os condicionamentos previstos
nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e no artigo 214.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

3 — Autorizar a constituição da comissão de avaliação curricular
para progressão a assistente graduado e homologação das respectivas
actas, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho.

4 — A presente deliberação produz efeitos a 21 de Julho de 2004,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelos refe-
ridos dirigentes.

26 de Janeiro de 2005. — O Conselho de Administração: Ana Maria
Borja Santos, presidente — Franklin Soares, vogal — Rosa Maria Feli-
ciano, vogal — João Damião Pinheiro, vogal — Luís Moreira Pires,
vogal.

Despacho n.o 3983/2005 (2.a série). — No uso das faculdades
conferidas pelo n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de
29 de Setembro, pelo n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, pelo artigo 39.o da Lei n.o 10/2004, de 14 de Maio, e
em conformidade com os artigos 35.o e 36.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, delego, com a faculdade de subdelegação
em todos os níveis do pessoal dirigente, nos coordenadores sub-re-
gionais de saúde de Lisboa, de Setúbal e de Santarém, respectivamente
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licenciados Sílvia Raquel Lopes Graça, Emanuel João Gomes e Ascen-
são Esteves e Fernando Manuel de Almeida Afoito, no âmbito das
respectivas sub-regiões, a competência para a prática dos seguintes
actos:

1) Afectar o pessoal aos diversos departamentos dos serviços
da sub-região respectiva em função dos objectivos e prio-
ridades fixados nos respectivos planos de actividade e aprovar
os seus horários de trabalho;

2) Autorizar a mobilidade de pessoal entre centros de saúde
e destes para os serviços sub-regionais;

3) Autorizar a abertura de concursos internos e praticar todos
os actos subsequentes, incluindo nomeações, promoções e
exonerações;

4) Apreciar e decidir sobre recursos hierárquicos necessários e
facultativos;

5) Assinar termos de posse e de aceitação referentes ao pessoal
dos respectivos serviços sub-regionais, com exclusão dos direc-
tores de centros de saúde e pessoal dirigente e autorizar os
funcionários e agentes a tomarem posse em local diferente
daquele em que foram colocados e prorrogar o respectivo
prazo;

6) Celebrar acordos de actividade ocupacional e informar o con-
selho de administração da ARSLVT;

7) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação e outras iniciativas semelhantes que ocorram
no território nacional;

8) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
9) Justificar ou injustificar as faltas e conceder licenças até

90 dias, sem prejuízo da competência própria neste âmbito
dos titulares dos cargos de direcção intermédia;

10) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o respectivo
plano anual;

11) Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e o
gozo de férias;

12) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
doença, bem como o exercício de funções em situação que
dê lugar à reversão do vencimento de exercício e respectivo
processamento;

13) Autorizar a concessão do Estatuto do Trabalhador-Estudante;
14) Despachar os processos relativos à licença especial para assis-

tência a filhos menores;
15) Despachar os processos relacionados com dispensa para ama-

mentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas
para as consultas médicas ou exames complementares de
diagnóstico;

16) Autorizar o pagamento de prestações familiares e do subsídio
por morte;

17) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

18) Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

19) Autorizar a realização de trabalho extraordinário e em dia
de descanso semanal, descanso complementar e feriado, com
respeito pelo disposto no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para o pessoal em geral, pelo
disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de
Março, relativamente aos centros de saúde com internamento,
e no n.o 11 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, para o pessoal de enfermagem;

20) Garantir a adequação do sistema de avaliação do desem-
penho;

21) Coordenar e controlar o processo de avaliação anual;
22) Homologar as avaliações anuais;
23) Decidir das reclamações dos avaliados, após parecer do con-

selho de coordenação da avaliação;
24) Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação do

desempenho;
25) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado

médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agen-
tes ajunta médica;

26) Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos funcio-
nários ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

27) Emitir declarações e certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

28) Autorizar a realização de estágios curriculares ou profis-
sionais;

29) Autorizar a constituição da comissão de avaliação curricular
para progressão a assistente graduado e homologação das
respectivas actas;

30) Aprovar a lista de antiguidade dos funcionários e decidir das
respectivas reclamações;

31) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
de serviço;

32) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
nos termos da Lei de Processo;

33) Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a
todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos sub-
sequentes às autorizações de despesas e movimentar todas
as contas, quer a débito, quer a crédito, incluindo cheques
e outras ordens de pagamento e transferências necessária à
execução das decisões proferidas nos processos;

34) Autorizar a celebração e a actualização de contratos de seguro
e de arrendamento, sempre que resulte de imposição legal;

35) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo
antecipadas ou não;

36) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
desde que devidamente fundamentada, nos termos do artigo
20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

37) Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcionários
e agentes que não possuam a categoria de motorista, nos
termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99, de
17 de Novembro;

38) Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

39) Autorizar o pagamento de subsídios de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

40) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites legais;

41) Autorizar a constituição de fundos de maneio;
42) Autorizar o reembolso e o processamento aos utentes de des-

pesas com assistência médica e medicamentosa, no recurso
a medicina privada, em regime ambulatório;

43) Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados, as despesas
correntes com água, electricidade, rendas, combustíveis e des-
pesas com comunicações;

44) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de despesas
quando essas sejam da competência do membro do Governo
ou do conselho de administração;

45) Proceder à outorga dos contratos escritos cujo valor não
exceda o agora subdelegado;

46) Autorizar o processamento de despesa cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

47) Emitir parecer sobre os projectos integrados no âmbito do
Programa de Apoio Integrado a Idosos;

48) Determinar a realização de processos de averiguações e dirigir
a sua instrução consequente, relativos quer ao fornecimento
de medicamentos pelas farmácias, quer à prestação de cui-
dados de saúde por entidades contratadas ou convencionadas
a utentes credenciados pelo Serviço Nacional de Saúde (SNS),
bem como nos casos em que a respectiva instrução for deter-
minada pela Direcção-Geral da Saúde;

49) Autenticar os livros de reclamações dos serviços de atendi-
mento ao público;

50) Assinar toda a correspondência e expediente necessários à
recolha de elementos para instrução dos processos, mesmo
quando endereçada aos serviços centrais de competência téc-
nico-normativa específica, bem como aos órgãos do Estado.

51) Instruir processos de licenciamento das unidades privadas de
saúde;

52) Coordenar o transporte de doentes, nomeadamente, o que
esteja a cargo de entidades privadas, sem prejuízo das com-
petências atribuídas a outras entidades, bem como autorizar
o respectivo transporte;

53) Desenvolver e coordenar acções de voluntariado, bem como
exercer os poderes que, no âmbito do respectivo regime jurí-
dico estabelecido no Decreto-Lei n.o 71/98, de 3 de Novembro,
são atribuídos à ARSLVT, enquanto entidade promotora;

54) Autorizar acções de apoio domiciliário aos utentes do SNS,
designadamente através de propostas de acordos com ins-
tituições particulares de solidariedade social;

55) Efectuar auditorias, sem prejuízo das atribuições e compe-
tências atribuídas a outras entidades;

56) Instruir todos os processos relativos a celebração, alteração
ou resolução dos contratos com prestadores privados ou do
sector social de cuidados de saúde para o atendimento de
utentes credenciados pelo SNS, independentemente da com-
petência para a respectiva autorização;
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57) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao montante de
E 100 000, previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do decreto-lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

58) Escolher o tipo de procedimento a adoptar nos casos do n.o 2
do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o montante estimado da
despesa não exceder E 25 000;

59) Proceder à prática dos actos subsequentes ao do acto de auto-
rização da escolha e início do procedimento cujo valor não
exceda o agora subdelegado, mesmo relativamente a proce-
dimentos cujo início foi autorizado pelo membro de Governo
ou conselho de administração em data anterior à do presente
despacho;

60) Designar as comissões técnicas de recepção provisória e defi-
nitiva das empreitadas e homologar as suas propostas;

61) Designar os júris e delegar a competência para proceder à
audiência prévia, mesmo nos procedimentos de valor superior
ao agora delegado;

62) Autorizar as comissões gratuitas de serviço para participação
em cursos, seminários, encontros, jornadas ou outras acções
de formação de idêntica natureza, realizadas no País.

Nos termos do disposto no artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ratifico todos os actos que tenham sido praticados
no âmbito dos poderes agora delegados ou que o venham a ser até
à data da publicação do presente despacho.

26 de Janeiro de 2005. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ana Maria Borja Santos.

Despacho n.o 3984/2005 (2.a série). — No uso das faculdades
conferidas pelo n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de
29 de Setembro, pelo n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, pelo artigo 39.o da Lei n.o 10/2004, de 14 de Maio, e
em conformidade com os artigos 35.o e 36.o do Código de Proce-
dimento Administrativo, delego, com a faculdade de subdelegação
em todos os níveis do pessoal dirigente, nos vogais do conselho de
administração licenciados José Franklin Gomes Soares, Rosa Maria
Ferreira Mesquita Feliciano, João António Neto Guerreiro Damião
Pinheiro e Luís Gonçalo Barreiros Moreira Pires a competência para
a prática dos seguintes actos:

1) Aprovar os horários de trabalho e de funcionamento dos
serviços;

2) Prover, na sequência do procedimento de recrutamento, titu-
lares dos cargos de direcção intermédia;

3) Nomear, por substituição, os titulares dos cargos de direcção
intermédia;

4) Renovar as comissões de serviço dos titulares dos cargos de
direcção intermédia;

5) Afectar o pessoal aos diversos departamentos dos serviços
ou organismos em função dos objectivos e prioridades fixados
nos respectivos planos de actividade;

6) Autorizar a mobilidade de pessoal da e para a Região de
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo;

7) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
8) Autorizar a acumulação de funções privadas, nos termos da

lei, aos funcionários e agentes;
9) Assinar termos de aceitação referentes ao pessoal dos serviços

regionais e sub-regionais e autorizar os funcionários e agentes
a tomarem posse em local diferente daquele em que foram
colocados, e prorrogar o respectivo prazo;

10) Conferir posse e assinar termos de aceitação referentes ao
pessoal dos serviços regionais e sub-regionais;

11) Justificar ou injustificar as faltas e conceder licenças até 90
dias, sem prejuízo da competência própria neste âmbito dos
directores de serviço e chefes de divisão, bem como autorizar
o regresso à actividade;

12) Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual, o
gozo e acumulação de férias;

13) Autorizar a realização de trabalho extraordinário e em dia
de descanso semanal, descanso complementar e feriado, com
respeito pelo disposto no n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, para o pessoal em geral, pelo
disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 62/79, de 30 de
Março, relativamente aos centros de saúde com internamento,
e no n.o 11 do artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para o pessoal de enfermagem;

14) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
doença, bem como o exercício de funções em situação que
dê lugar à reversão do vencimento de exercício e respectivo
processamento;

15) Autorizar a concessão do Estatuto do Trabalhador-Estudante;
16) Despachar os processos relativos à licença especial para assis-

tência a filhos menores;
17) Despachar os processos relacionados com dispensa para ama-

mentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas
para as consultas médicas e exames complementares de
diagnóstico;

18) Autorizar o pagamento de prestações familiares e do subsídio
por morte;

19) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito;

20) Autorizar a reposição em prestações;
21) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado

médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agen-
tes ajunta médica;

22) Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-
cionários;

23) Emitir declarações e certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

24) Garantir a adequação do sistema de avaliação do desem-
penho;

25) Coordenar e controlar o processo de avaliação anual;
26) Homologar as avaliações anuais;
27) Decidir das reclamações dos avaliados, após parecer do con-

selho de coordenação da avaliação;
28) Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação do

desempenho;
29) Autorizar a realização de estágios profissionais;
30) Aprovar a lista de antiguidade dos funcionários e decidir das

respectivas reclamações;
31) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-

nários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva,
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
em serviço;

32) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
nos termos da Lei de Processo;

33) Despachar os assuntos de gestão corrente relativamente a
todos os serviços, nomeadamente praticar todos os actos sub-
sequentes às autorizações de despesa e movimentar todas
as contas quer a débito quer a crédito, incluindo cheques
e outras ordens de pagamento e transferências necessárias
à execução das decisões proferidas nos processos;

34) Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento, sempre que resulte de imposição legal;

35) Autorizar deslocações em serviços em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o pro-
cessamento dos correspondentes abonos ou despesas com a
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas
de custo antecipadas ou não;

36) Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
desde que devidamente fundamentada;

37) Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados
por acidentes com intervenção de terceiros, dentro dos limites
fixados no n.o 3.1 da deliberação de delegação de compe-
tências do conselho de administração;

38) Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

39) Autorizar o pagamento de subsídio de lavagem de viaturas;
40) Autorizar a condução de viaturas oficiais por funcionários

e agentes que não possuam a categoria de motorista;
41) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-

nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, até aos limites legais;

42) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando essas sejam da competência do membro do
governo;

43) Autorizar o processamento de despesa cujas facturas por
motivo justificado dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

44) Assinar toda a correspondência e expediente necessários à
recolha de elementos para instrução dos processos, mesmo
quando endereçada ao serviços centrais de competência téc-
nico-normativa específica, bem como aos órgãos de Estado;

45) Celebrar acordos de actividade ocupacional;
46) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários e agen-

tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios,
cursos de formação e outras iniciativas semelhantes que ocor-
ram no território nacional;

47) Autorizar o reembolso e o processamento aos utentes de des-
pesas com assistência médica e medicamentos, no recurso
a medicina privada, em regime de ambulatório;




